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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N"
20250025 . QLJE IAZFIM ENTRE SI A Prefeitura Municipalde
Santo Antônio dos krpes, POR INTERMEDIO DO (A)
PREI]EI'I URA MUNICIPAT- DE SANTO ANTONIO DOS LOPES E
A I]MPRESA LL VILAS EVENTOS LTDA.

Pelo p|esenlc irstrurnento de Contrato. de um lado o^Município de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, através
do(a) PRIFL,ITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, CNPJ-MF, N'06.172.72010001-10,
iietrominado daqui por diante de CONl'RA'IANTE. representado neste ato pelo(a) Sr.(a) RAIMUNDO
NONÂlO 

^LVES 
PIiREIRA. SECRE|ARIO MUNICIPAL DE CULTURA. e do outro lado LL VILAS

EVt,r,\11)S l.TDA CNPJiCPF'CNPJ 27.673.878/000 l-44. com sede na QUADRA: ARNEl2, ALAMEDA 2,
SN, L04 S904 EDIF.. PLANO DIRITTOR N, Palmas-'fO, CEP 77006-054, de agora em diante denominada
CONI'RATADA(O). ncsre ato representado pelo(a) S(a).KARINY VILAS BOAS SANTOS AGU[AR, portador
do(a) CllF 027.301.50 I-65. 1êm justo e contralado o seguinte:

1, DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O ohicto (lo prcsente instrumento e a ContraÉção de banda/artista musical(VALESCA MAYSSA)
atraves de scu respectivo empresário para apresentação durânte o evento shom gospel, em
comcmomçâo ao dia da mulher. promovido pela Secretaria Muncipalde Cuhura de Santo Antonio dos
l.opcsrMÂ. . qLle serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Reêrência.

1.2. Flstc Tcrnro de Contrato vincula-se ao ao processo administrativo 359/2025 e à proposta
vencedlrra. indepe nde ntemente de transcrição.

'1.3. ltens Con trata dos

1.4. A apresentaçào do Show com a Cantora Valesca Mayssa. ocorrerá no dia 09 de março de 2025,
com duração do show em aproxhnadamente lh20rnin.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1.Lstecontratofundümenta-senaLein'14.133.del"deabrilde2021,esuasalteraçôes,bemcomo
na licitaçào na modalidade IN EXKI IBILIDADE, n" 07.2025 - INEX.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAçOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1. Ilxecutar o ohjeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo
licitatririo n" 07.2025 - INEX e neste termo contratual:
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3.2. Âtender às dcterminaçries rcgulares e rnitidas pelo fiscaldo contrato ou autoridade superior

3.3. Reprrar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no totâlou em parte. no
prazo lirado pelo liscaldo contrato. os serviços nos quais se veificarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem conn por todo e

qualquer dano causado à Administração ou tercciros. não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução conlratualpelo CONTRATANTE, que ficará auto zado
a dcscontar dos paganrcntos devidos ou da garantia, caso cxigida no edital o valor conespondente aos
danos s o liido:.

3.5. Não contratar. durante a vigência do contrato. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colatcral ou por alinidade, ate o tercciro grau, dc dirigcnte do conlratanle ou do Fiscalou Gestor do
coDtrato. nos lcrmos do artig.o 48. parágrafo único- da Lein" 14.133, de 2021.

3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçõc.s de habilitação e qualiticação exigidas na licitação que gerou este Contrato,
decorrente do(a ) INEXICIBILIDADE de n" 07.2025 - INEX.

3.7. Quando nào li)r possívela verilicaçâo da regularidade no Sistema ê Cadastro de Fomecedores -
S lC Ali. a empresa CONTRATADA deverá entregar ao s etor responsávelpla fiscalização do contrato,
até o dia trinta do rnês seguinte ao da prestação dos serviços. os seguintes documentos:

a) Prova de reqularidade relativa à Seguridade Social;
b) CeÍidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municiralou Distritaldo domicíüo ou
sede do contratadol
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e)Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas - CNDT;

3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção, Dissídio
Coletivo de lrabalho ou eqLrivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, portodas as obrigações
trâbâlhistas. sociais- previdenciárias. tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadirnplência nâo translere a responsabilidade ao CONI'RATÂNTE.

3.09. Cornunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qua lque r ocorÍência
anonnalou acidenle que se verifique no localdos serviços.

3.í0. Prestar lodo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
preposÍos, garanlindo-lhcs o accsso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçâo do empreendimento.

3.'11. Paralisar. por dctenninação tlo CONTRATANTE. qualquer atividade que não esteja sendo
executada dc acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
te rcc iros .
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3.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materia's, feramenlas, e tudo o que for
necessário à cxecuçâo do ob.jcto. duruntc a vigência do conlrato.

3.13. Conduzir os trabalhos com cstrita obscrvância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança. higiene e disciplina.

3.14. Submeter previamente. por escrito. ao CON I'RAIANTE, para análise e aprovação, quaisquer
nrudanças nos metodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento
congênere.

3.15. Nào permitira utilização de qualquertrabalho do menorde dezesseis anos, excelo na condição de

aprerrdiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos cm trâbalho notumo, perigoso ou insalubre.

3.'t6. Manter durante loda a vigência do contrato. em cornpatibilida de com as obrigações assumidas,
trdas as condiçôes cxigidas para habilitação na licitaçào, ou para qualificaçâo, na contralação direta;

3.17. Cumprir. durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em leipara
pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas
dc ca rgos prc vista s na le gis la çã o.

3.18. Comprovar a rcserva dc cargos a quc se rcferc a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo
conÍrato. com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas.

3.19, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

3.20. Arcar com o ônus decorrente de eventualequivoco no dimensionamerÍo dos quantitativos de sua
proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo
complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do ob.ieto da c0ntratação. exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da trin"
l4.lill. de 202 l.

3.21. Currprir. alénr dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as nolrnas
de s e gura nça do CONTRATANTE:

3.22. Aceitar nas rnesmas condiçôes contratuais os acréscimos e supressões alé o lim ite fixado no art.
125 da Lein" l4.l-lli202l e suas alterações-

4. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.'1. A CONTRATANTE. se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessánas ao
pleno cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Leino
1.1.133,1021 e s uas alterações.
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4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo com as
cláusulas contrâtuais e os termos de sua proposta

4.3. Ercrcer o acompanhameDlo e a fiscalizaçào dos serviços, por servidor ou comissâo especialmente
designados. anotando em registro próprio as Íàlhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmenle envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
compelcnle para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CON IRA'I'ADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregLrlaridades constatadas no curso da execução dos serviços. flrando prazo pâra a sua correçào,
certillcando-se tluc as soluçõcs por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resuhante da prestâção do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste conlrato e no Termo de Referência.

4.6. EfetLrar as retcnçôes ributárias devidas sobre o valor da Nota FiscayFatura da CONTRATADA

4.7. Não praticâr atos de ingcrência nâ âdministração da CONTRATADA, tais como

a) E\ercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRA1ADA, devendo reportar-se
somenle aos pÍepostos ou responsáveis porela indicados. exceto quando o objeto da contrataçào
pre vir o atendirrento diÍeto. tâis como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a conlratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos traballradores da CONTRATADÁ, mediante a

utilizâçàô dcstcs crn atividadcs distintas daquelas preyistas no oueto da contrataçào e em relação à
lunçào específica para a qual o trabalhador foicontratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação. especialmenle para efeito de concessão de diárias e

passagens.

4.8, Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
c o ntra to:

4.9. llea lizar avaliações pe riódicas da qrralidade dos serviços. após seu recebimento;

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções notivadas pela inexecuçào totalou parcialdo Contrato;

4.'11. Cientilicar o órgão de representação judicialda Administração pa"a adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONI'RAIADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requis ilos legais. quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art.26. da Lein' 14.133. de I " de abril de 2021.
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4.13. Assegurar que o ar.nbiente de trabalho. inclusive seus equipamenlos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela côntratada. das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o scrviço tbr c xecutado cm suas dcpendências. ou em local por ela designado.

4.14. A Adnrinistração não rcsponderá por quaisqucr compromissos assumidos pcla CONTRATADA
c(,m terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem co mo por qualquer dano causado a

tc[cciros eín decorrência de ato do Contmtado. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.í. A ['ONI RAl ANTE se obriga a proporcionarà CONTRATADA todas as condções necessànas ao
plcno cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do Termo Contratual, consoante eslabelece a Lein"
l1.13irl02l e suas alteraçtles.

4.2. Exigir o cunrprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADd de acordo com as

cláusulas contratuais c os termos de sua proposta

4.3. Excrcer o acompanhamento c a fiscalização dos serviços, por scrvidor ou comissão especialrnente
designados. anolando em registro próprio as falhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nonre dos L'mpregados eventualmente envolvidos. e encaminhando os apontamentos à autoridade
cornpelente para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CON'Í RA]'ADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irre gularidade s constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correçào,
culilicando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultanle da prestação do serviço, no prazo e condições
estabele cidas neste contmto e no Termo de Referência.

4.6. Eti'tuar as rete rções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) E\erccr o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA" devendo reportar-se
somente aos prepostos ou rcsponsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrataçào
previr o atendirnento dire«1, lais como nos serviços de recepçáo e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADd mediante a

utilização destc's enr atividades distintas daquelas previstas no oqeto da contratação e em relação à

funçâo especí1ica para a qualo trabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRÂTADA como colaboradores eventuais do próprio órgào
ou entidade rc'sponsávelpela contratação. especialrnente para efeito de concessão de diárias e

passagens,
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4.8. fornecer por escrito as infornrações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
coirtralo

4.9. Rcalizar avaliaçôes periiidicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução totalou parcia) do Contrato;

4.11. Cientificaro tirgão de representação judicialda Administração pra adoção das medidas cabíveis
qLrarrdo do dcscumprimcnto das obrigaçôes pe la CONTRATADA;

4.12. F\sca\zar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
pleÍàrência estabelecida pe lo art. 26. da [.ei n" l 4. l 3]. de l" de abril de 202 l.

4.13. Âsseuurar quc o ambiente dc trâbâlho. inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condiçôcs adetluatlas ao cumprimento, pela contratada" das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço lôr executado em suas dependências. ou em local por ela designado.

4.14. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
conr tcrceiros. ainda que vincrLlados à execução do contrato, bem como porqualquerdano causado a

terceiros em tlecorrência de âto do Contratado. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA VIGÊNCIA

5.1. A rigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinâtura, extinguindo-se em 3l de
De zem bro de 202 5.

6. DA RESCISÂO

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constântes dos artigos I37 e 138 da tei n"
11.13i1:021. e poderá sersolicitada a quahuertempo pelo CONTRATANTE. com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis. rnediante comunicaçào por escrito.

7, DAS INFRAÇÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

7,1. Comete irrliaçâo adrrinistrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

l- Dcr causa à inexccuçào parcialdo contrato:

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
flrncionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução totaldo contrâto;

lV - Dcixar de entregar a documcntação exigida para o certame;

Fh-
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V - \ào manter a proposla. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Nào cclebrar o contrato or.r não entregar a documcntação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem molivo

.iustiÍicado;

Vlll - Aprescntar declaraçào ou docurnentação falsa exigida para o ceÍtame ou preslardeclaraçâo
lalsa durantc a dispcnsa clctrônica ou cxecuçào do contraloi

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçào do contrato;

X - Componar-se dc modo iniilôneo ou comcter fraudc de qualquer natureza;

Xl - Pralicar atos ilicitos com yistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll -Praticaratolesivoprevistonoan.5odaLein"l2.846,delodeagostode20l3.

7.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas inliações administralivas acima descritas as seguintes
sanções:

I - Adverlência. quando a (IONTRATADA deÍ causa à inexecução parcialdo contrato, sempre que

nào se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2". da tei);

ll - lrnpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos Il, m, lV, V,
\il e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justifrcar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. §4". da Lei);

lll - Declaração de inidoneidadc para licitar c conlÍatar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos VIII. IX. X. XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infraçôes
adrninistrativas previstas nos incisos II. IIt. lV, V. VIe Vll, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156. §5'. da Lei).

lV - \4u lta

a) Moratória dc 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida. até o limile de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor totaldo contrato, no caso de inexecuçâo
tota I dô obje to:

7.3. A aplicação das sançÕcs previstas ncstc Contrato não exclui. em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado ao CONTRATANTE (art. 156. §9').

7.4, Iodas as sanções previsras neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamenle com a multa
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(aÍ. 156. §7')

| - Antes da aplicação da multâ será làcultada a defesa do interessadono prazo de l5 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intimação (aÍ. 157).

ll - Se a nrulta aplicada c' as indenizações cabíveis lôrem superiores ao valor do pagamento
evcrtllalmente de vido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

ditàrença scrá desconlada da garantia prestada ou será cobrada judicialrnente (art. 156, §8").

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla delàsa à CONTRATADA. observando-se o procedimento pÍevisto no caput e parágrafos do aÍ.
l5tl da Iri n" l4.l13. de 202 l. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçào de inidoneidade para licitar ou contmtar.

7.6. Na aplicação das sançrles scrão considerados (a11. 156, §l')

l- A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravanles ou atenuantesi

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE:

V - A ínplantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações
dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previslos como inliaçôes adminislÍativas na trin' I4.l 33 , de 2021, ou em outrâs leis de
licitações e coÍrtratos da Administraçâo Pública que também sejam üpificados como atos lesivos na L,e i
n' I2.846, de 20ll. serôo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
prLrceclinrental e autoridade con'rpetente definidos na reÊrida Lei(art. 159).

7.8. A personalidade juridica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste ContÍato
oLr para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juridica serào cstcndidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
juridica sucessora ou à empresa do me smo ramo com relação de colig ação ou controle. de fato ou de
dircito. com a CONTRATADA, observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigaloriedadc de análise jurídica prévia (art. 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá. no prâzo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, inÍõrmar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
pLrblicidade no Cadastro Nacionalde Ernpresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional
dc Enrpresas l'unidàs (CNtrP). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal(an. l6l).

7.10. Às sançocs de impedimcnto de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou
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contralarsâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lein'14.133121.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.'1. O valor total da presente avença é de R$ 170.000.00 (cento e setentâ mil reais).

8.2. No valor acinra estão incluidas todas âs despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da

cx(-cuçiio do objcto. inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários,
llscais e conrerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros necessários ao
curn pÍinrento integral do objeto da contratação.

8.3, O pagarnento será efetuado em 50% do valor antes da apresentâçao e o restanle do valor em até o
dia da apresentaçâo disposta ro ilem 1.4.. segundo as autorizações expedidas pelo(a) PREFEITURA
MtlNl('IPAL IIE S AN'IO ANTONIO DOS LOPES c dc conformidade com as notas fucais/faturas e/ou
recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicad
c da órdcm de serviço emitida.

8.4. Considera-se ocorrido o reccbimcnto da nota fiscalou fatura quando o(a) PREFEITURA MLINICIPAL
DE SANTO ANTONIO DOS l-OPES atestar a execução do obieto do contrâlo.

8.5. Havendo atraso no pâgamentô. desde que não decorre de ato ou fato atribuívelà CONTRATADÁ5
aplicar-se-á o índice do IPCÀ a título de compensação financeira. que será o produto resultant€ da
rnultiplicação desse Índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a
operaçào a cada mês de atÍaso.

8.6. A cmissão da Nota IfiscaVlratura será precedida do recebimento delmitivo do objeto da contÍatação,
conibrme dispôsto neste instrumenlo e/'ou nô Termo de Relerência.

8.7. Quando houver glosa parcialdo objeto. o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para

quc em ita a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor conrpetente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
aprcsentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b)A data da emissào;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contmtol
e) O valor a pagar; e

f) Eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis

8.9. Haverrdo e rro na apresentação da Nota FiscâyFatura, ou circunstânia que impeça a liquidação da
despesa. o pagarrento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneâdoras.
Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulaúação da situação,
nào acarretando qualquer ônus para o contratante.
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8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser o brigatoria m e nte acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal. constatada por meio de consulla on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao rctirido Sistcma. medianle consulta aos sítios cletrônicos ofic iais ou à documenÍação mencionada
no art. 68 da l-ein" l,l.l13/2021.

8.1'1. Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
cons rrlta pa ra:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no editall
b) identificar possívelrazão que impeça a paíicipação em licitaÉo. no âmbito do órgão ou entidade,
prcibiçâo de contrâtar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretâs.

8.í2. Conslatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notilicação. por escrito. paÍa que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo. apresente sua detbsa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a
crité rio do contrata nte.

8.13. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órBàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadirnplência da ('ONTRATADA. bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para
qrie sejam acionados os meios peíinenles e necessários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.

8.14. Pcrsistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
conlratual nos autos do processo administrativo corÍespondenle, assegurada ao contratâdo a ampla
defàsa.

8.15. Havendo a etêtiva execução do objeto. os pagamentos serão realizdos normalÍnente, âté que se
decida pela rescisão do contrato. caso a CONTRATADA não regularize sua siluaçào.

I - lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha.no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8-17. A (ION IRAI-ADA regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da LeiComplementar
n" 123. de 2006. não soíierá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto. o pagainento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus âo tratamento tributário favorecido previsto na referida tei
Com ple me n1a r.

9. DO REAJUSTE

9.1. Os preÇos inicialmente contralados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orça me nto estinrado -.

9.2. Âpós o interregno de um ano. e independentemenle de pedido do Conlratado, os preços iniciais
serão rcajuslados. mediante a aplicaçào. pelo Contratante, do IPCA - lndice Nacionalde Preços ao
Consunridor Anrplo. exclusivamcnte para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a ocorrência da
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9.'1. No caso de atraso ou nâo divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagarâ à CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 1ão logo
scja divulgado o índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualque r Ítrrm a não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s ). cnr sLrbsthuição. o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela Iegislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsâo legalquanto ao índice substituto, âs partes elegeÍão novo índice oficia!
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁR|A

't0.1. As despesas côntratuais correrão por conta dâ verba do orçamenlo do(a) PREtrEl'tURA
MUNICTPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES. na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade
050l.lli9200i7.2.028 ManLrt. e Func. das Atividades Culturais , Classificação econômica 3.3.90.39.00
Outros serv. de tcrc. pessoa jurÍdica. ficando ô saldo pertinenle aos demais exercícios a ser empenhado
oponunamente. à corla dos respcclivos orçamentos. caso seja necessário.

11. DA EXT|NÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo
ncle fixado. poralgum dos motivos previstos noanigo 137 da Lein'I4.l33,de l'de abrilde 202l,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

| - Nesta hipótese. aplicarn-se tarnbem os artigos 138 e 139 da mesma [e i.

1í.2. O termo de rescisâo. sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos evenlos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Inde nizaçõe s e multas.

11.3 Havendo cancclamento do evento e/ou rescisão unilateraldo contrato por ato da Administração
sem culpa da Contratada estabclece-se muha no valor correspondente a 300á (trinta por cento) se o
conrunicado sc der cnt até 2l (vinte e uur dias)antes do evento e 5070 (cinquenta por cento) após esse
periodo. alérn das sanções previstas no § 2'do art. 138 da l,ein. 14.133/21 em favorda Contrâtada.

Em caso de atraso no pâgamento de qualquer obrigação pecuniária previsla neste contrato, a parte
Contralante ficará s uje ita. independentemente de notificação ou interpelação judicialou extrajudicial, às
s egu inte s pe na Iidade s:

I. Multa morakiria dc l0% (dez por cento) sobre o valor da obrigaçào vencida e não paga. a ser aplicada

LL VILAS Aíinôdo de forma

EVENros ,flL:,#,"!:,
l:f D A'.27 67 LÍo a,2 t 6t §7 sn

38780001 4 3:â',o,5.0,,s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANÍONIO DOS LOPES

4

9.i. Àvos rea.iustes subsequentes ao primeiro. o intenegno minimo & um ano será contado a partir dos
eliito. firranceiros do últirrro reajrrste.
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uma un lca vez:
II. J uros de mora de l0á(urnporcento)aomês.calculadosproratadiesobreovalordevido,apartirdo
primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento;
Ill. Correção monetária pelo índice IPCA, desde o vencimento até a data do e fetivo pagamento.

12. DOS CASOS OMISSOS

12.'1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n' I,l.l3l. de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôes conlidas na tei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e

princípios gc'ra is dos contratos.

12.2 Caso o Arlista esteja impossibilitado de comparecer ao evenlo por motivo de doença ou
inrpedhento de saúde comprovada por laudo/atestâdo médico ou por notivo de força maior, incluindo,
mas r)âo sc limitando a atrasos ou cancelamento de voos. ficará desobrigado de quaisquermuhas,
dcvendo tào somente a devolução dos valores.iá recebidos pela Contratada.

ParágraÍir Pdmeiro: Caso haja impossibilidade de comparecimento ao evento nos termos previstos no
caput poderão as partes acordar a deÍinição de nova data ou a devdução dos valores pagos e isenção
de quaisquer multas ou indenizaçôes em deslavor dâ ContÍatada em Íazáo da ausência de
re spons trbilida de de sta.

ParágraÍir sequndo: ('aso a realização do evento tome-se impossívelpormotivo de Irorça Maiorou
circunstâncias imprevistas, incluindo. mas não se limitando a, desastres nâturais, pandemias. guerra,
tumultos civis. ou atos governamentais. o depósito de entrada será aplicado a uma reserva futura,
s uie ita a disponibilidade e acordo mútuo entre as partes.

Parágralb'lcrceiro: No dia da aprcsentação. estândo o âíista já no localdo evento ou na cidade do
e\ento, havcndo mudanças nas côndições meteorológicas em razão de chuvas, ventanias e demais
falos rraturais que impossibilite a realizaçào da mesma, nenhum prejuízo solierá o CONTRATADO uma
vez que a CONTRATANTE se obriga a pagar integralmente o valor do contrato, cuja importância é

reconhecida e colfàssada couro dívida liquida, certa e exigível. estando a Contratante ciente que tal
situaçào enseja o risco da própria atividade. não podendo exigir qualquer ressarcimento de qualquer
va lor pago à Contratada. ficando esta com o pleno direito de receber o importe totaldo valor do contrato
e. caso jri o tenha. dispensada de devolver quaisquer valores.

ParágrâÍô Quano: Fica a Contratante cientillcada que caso ocoÍTa episódios de agressão em desfrvor
da Artista ou quaisquer mernbros de sua equipe no ambiente do evento ou próximo a esse a Contratada
fica dispensada de realizar o cumprimenlo do objeto, declarando-se rescisào do Contrâto com multa de
30% (trinta por cento) além das demais multas estabeiecidas, incluindo-se o pagamento integraldo
va lor d0 conlralo.

13. DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais íeger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da [rin'
l4.l i3. de 2021 .
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13.2.0 CON'IRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atua liza do do contrato.

13.3. Rcgistros quc não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da L,ein" 14.133, de 2021.

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.í. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES. para dirim ir os litígios que

deconerem da execuçâo deste Tenno de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conlorme arr.92. §l"da Lein" l4.li3/21.

14.2. Prra tlrmeza e como provâ de haverem as partes, entre si. ajustado e contratado, é hvrado o
prescnte lerno. eIn 02 (duas ) vias de igual teor. o qual, depois de lido e achado conforme. é assinado
pelas partes conlrarantcs e pelas tcslemunhas abaixo.

SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA.28 de Fevereiro de 2025

ZPáfu/z/á
EC, MLÍN. DE CULTT]RA

CNPJ(MF) 0ó. I 72.7:0/000 l - l0
CONTRAI'AN'IE
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LI, VII,AS IiVENT()S LTDA
cNPJ 27.673.878/000 l -44
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